
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 456.758 - SP 
(2013/0417734-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO CULTURAL E ASSISTENCIAL DA 

LIBERDADE ACAL 
ADVOGADOS : FELICIA AYAKO HARADA 
  KIOSHI HARADA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SÉRGIO LUÍS DA COSTA PAIVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
OMISSÃO INEXISTENTE. OCUPAÇÃO DE BEM PÚBLICO. 
INDENIZAÇÃO. BENFEITORIA IRREGULARMENTE 
EDIFICADA. DESCABIMENTO. PRECEDENTES.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões relevantes ao deslinde da 
demanda.

2. A pretensão de indenização pela construção do edifício 
em logradouro público não encontra amparo na jurisprudência do STJ, 
pois houve "irregularidade na edificação do imóvel que lhe serve de 
sede, que foi construído sem qualquer licença e em desacordo com a 
legislação municipal", o que afasta o almejado pleito indenizatório à luz 
da alegada boa-fé.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de abril de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 456.758 - SP 
(2013/0417734-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO CULTURAL E ASSISTENCIAL DA 

LIBERDADE ACAL 
ADVOGADOS : FELICIA AYAKO HARADA 
  KIOSHI HARADA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SÉRGIO LUÍS DA COSTA PAIVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ASSOCIAÇÃO 
CULTURAL E ASSISTENCIAL DA LIBERDADE (ACAL), contra decisão 
monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fls. 479/486, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. OCUPAÇÃO DE BEM PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
POSSE. MERA DETENÇÃO. DEVER DE INDENIZAR. 
BENFEITORIA. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO."

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal contra acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que negou provimento ao 
recurso de apelação da agravante nos termos da seguinte ementa (fls. 402/412, e-STJ): 

"BEM PÚBLICO - REINTEGRAÇÃO DE POSSE - 
CABIMENTO - RECURSO IMPROVIDO.

"Cabe a reintegração da Municipalidade na posse de imóvel 
que se caracteriza como bem público, não tendo o particular nenhum 
direito de nele permanecer, já que se trata de mera ocupação, que 
não encontra amparo no ordenamento jurídico vigente."

Nas razões do regimental, o recorrente reitera que houve violação ao art. 
535 do CPC, visto que não abordada a alegação de que "toda a situação de ocupação 
irregular foi causada pela própria Municipalidade que nunca elaborou projeto de 
lei de concessão de uso da área Municipal, tal como fora determinado pelo 
despacho do então Prefeito Jânio Quadros publicado no DOM de 10/09/88, que 
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apesar de nunca ter sido revogado, também não foi cumprido até hoje, em 
desrespeito ao próprio princípio da vinculação da Administração aos seus próprios 
atos" (fls. 488/489, e-STJ). Aduz ainda contradição quanto à alegação de que a boa-fé 
da associação autoriza a pretensão indenizatória.

Pugna, por fim, pelo provimento do agravo e, consequentemente, do 
recurso especial.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 456.758 - SP 
(2013/0417734-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
OMISSÃO INEXISTENTE. OCUPAÇÃO DE BEM PÚBLICO. 
INDENIZAÇÃO. BENFEITORIA IRREGULARMENTE 
EDIFICADA. DESCABIMENTO. PRECEDENTES.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões relevantes ao deslinde da 
demanda.

2. A pretensão de indenização pela construção do edifício 
em logradouro público não encontra amparo na jurisprudência do STJ, 
pois houve "irregularidade na edificação do imóvel que lhe serve de 
sede, que foi construído sem qualquer licença e em desacordo com a 
legislação municipal", o que afasta o almejado pleito indenizatório à luz 
da alegada boa-fé.

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Conforme consignado na decisão agravada, não há a alegada violação do 
art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os temas 
abordados no recurso de apelação, quais sejam, direito de se manter na ocupação da 
área objeto da ação de reintegração, bem como o direito à indenização pela benfeitorias 
feitas.
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Diante do contexto recursal, conclui a Corte de origem que a área 
ocupada pertence à municipalidade de São Paulo, o que legitima a pretensão contida na 
reintegratória. Concluiu ainda que a indenização pela edificação do imóvel sede era 
indevida, pois a concessão de uso era a título precário.

É o que se infere dos seguintes excertos do voto condutor do acórdão 
recorrido:

"Com efeito, há prova incontestável no sentido de que a 
apelante ocupa área pertencente à Municipalidade de São Paulo. É o 
que se constata dos documentos trazidos aos autos, dando conta de 
que a ocupação da área decorreu de autorização do poder público, a 
título precário (fls. 125/127), posteriormente anulada (fls. 161).

Assim, cuidando-se de área pública, não há como manter a 
apelante na posse, cuja tutela, no caso concreto, não encontra 
amparo no ordenamento jurídico.

Desta forma, para a Municipalidade reintegrar-se, basta a 
natureza pública do bem, independentemente do tempo de ocupação, 
fato que não vincula a Administração, podendo obter a reintegração 
a qualquer tempo.

Outrossim, a indenização por benfeitorias ficou restrita ao 
'jardim típico japonês', em razão da irregularidade na edificação do 
imóvel que lhe serve de sede, que foi construído sem qualquer licença 
e em desacordo com a legislação municipal.

Portanto, em face da impossibilidade de regularização do 
referido imóvel, não se há de falar em indenização."

Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi decidida conforme 
objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. Contudo, 
entendimento contrário ao interesse da parte não se confunde com omissão.

A propósito, "é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um 
dos argumentos trazidos pelo vencido, adota, entretanto, fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia, (...) não se podendo confundir 
omissão com decisão contrária aos interesses da parte" (REsp 1.061.770/RS, Rel. 
Min. Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 15.12.2009, DJe 2.2.2010).

No mesmo sentido, destaco:

Documento: 1314066 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/04/2014 Página  5 de 4



 
 

 

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. JUNTADA DAS 
PEÇAS NECESSÁRIAS À COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
PRECEDENTES.

1.- Não há falar em omissão, contradição ou obscuridade no 
Acórdão recorrido, que apreciou todas as questões que lhe foram 
submetidas de forma fundamentada, ainda que de modo contrário 
aos interesses do Recorrente.

(...)
4.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 213.860/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, DJe 25/3/2013.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. CURSO DE FORMAÇÃO DE FUZILEIROS 
NAVAIS. EXCLUSÃO DO CANDIDATO POR CONDUTA 
ANTI-SOCIAL. MERA OCORRÊNCIA POLICIAL SEM 
COMPROVAÇÃO DOS FATOS. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.

1. Não há vício consistente em omissão, contradição ou 
obscuridade quando o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo. O mero 
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão 
não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

(...)
3. Embargos de declaração acolhidos para corrigir 

contradição, sem efeitos modificativos."
(EDcl no AgRg no  REsp 1.099.909/RS, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 7/3/2013, DJe 
13/3/2013.)

Ademais, é sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre 
todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a 
responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente 
para fundamentar a decisão, cabendo a abordagem tão somente de questão estritamente 
relevantes.

Neste diapasão, a alegação da parte de que "toda a situação de 
ocupação irregular foi causada pela própria Municipalidade que nunca elaborou 
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projeto de lei de concessão de uso da área Municipal, tal como fora determinado 
pelo despacho do então Prefeito Jânio Quadros publicado no DOM de 10/09/88, 
que apesar de nunca ter sido revogado, também não foi cumprido até hoje, em 
desrespeito ao próprio princípio da vinculação da Administração aos seus próprios 
atos" se mostra irrelevante, pois cabe reiterar que a concessão de uso foi outorgada a 
título precário.

Outrossim, não há contradição no julgado, pois este foi claro no sentido 
de que a pretensão de indenização pela construção do edifício sede não procede, pois 
houve "irregularidade na edificação do imóvel que lhe serve de sede, que foi 
construído sem qualquer licença e em desacordo com a legislação municipal" (fls. 
411, e-STJ), o que afasta o almejado pleito indenizatório à luz da alegada boa-fé.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DEMOLITÓRIA. IMÓVEL CONSTRUÍDO EM 
LOGRADOURO PÚBLICO. INDENIZAÇÃO. DIREITO DE 
RETENÇÃO. BENFEITORIAS. PRECEDENTES.

1. Recurso Especial interposto contra v. Acórdão que deu 
provimento parcial à apelação manejada pelo autor no sentido de 
assegurar-lhe 'o direito de retenção, até que haja a indenização da 
benfeitoria, por arbitramento', em Ação de Demolição ajuizada pelo 
Município recorrente, para fins de condenar o recorrido a demolir 
obra não residencial, construída sem projeto aprovado e sem licença 
de construção, além de ter sido erguida em via que foi, 
posteriormente à sua construção, destinada como logradouro 
público.

2. De acordo com os arts. 63, 66, 490, 515 a 519, 535 V, 536 e 
545, do Código Civil Brasileiro, a construção realizada não pode ser 
considerada benfeitoria, e sim como acessão (art. 536, V, CC), não 
cabendo, por tal razão, indenização pela construção irregularmente 
erguida. O direito à indenização só se admite nos casos em que há 
boa fé do possuidor e seu fundamento sustenta-se na proibição do 
Ordenamento Jurídico ao enriquecimento sem causa do proprietário, 
em prejuízo do possuidor de boa fé.

3. No presente caso, tem-se como clandestina a construção, a 
qual está inteiramente em logradouro público, além do fato de que a 
sua demolição não vai trazer nenhum benefício direto ou indireto 
para o Município que caracterize eventual enriquecimento, muito 
pelo contrário, já que se está em discussão é a desocupação de 
imóvel público de uso comum que, por tal natureza, além de 
inalienável, interessa a toda coletividade.
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4. Não se pode interpretar como de boa-fé uma atividade 
ilícita. A construção foi erguida sem qualquer aprovação de 
projeto arquitetônico e iniciada sem a prévia licença de 
construção, fato bastante para caracterizar a má-fé do recorrido.

5. 'A construção clandestina, assim considerada a obra realizada 
sem licença, é uma atividade ilícita, por contrária à norma editalícia que 
condiciona a edificação à licença prévia da Prefeitura. Quem a executa 
sem projeto regularmente aprovado, ou dele se afasta na execução dos 
trabalhos, sujeita-se à sanção administrativa correspondente.' (Hely 
Lopes Meirelles, em sua clássica obra Direito de Construir, 7ª edição, 
editora Malheiros, pág. 251) 6. Recurso conhecido e provido, nos 
termos do voto."

(REsp 245758/PE, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 11/04/2000, DJ 15/05/2000, p. 144)

Em acréscimo:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. OCUPAÇÃO DE ÁREA PÚBLICA 
POR PARTICULARES. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. LC 
733/2006. LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. ARTS. 128 E 460 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. CONSTRUÇÃO. 
BENFEITORIAS. INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Hipótese em que o Tribunal de Justiça reconheceu que a área 
ocupada pelos recorrentes é pública e afastou o direito à indenização 
pelas benfeitorias.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3. A LC 733/2006, suscitada no Recurso Especial, é distrital, e 
não federal, de modo que não pode ser apreciada pelo STJ. Incide, 
por analogia, a Súmula 280/STF.

4. Não se conhece de Recurso Especial quanto à matéria (arts. 
128 e 460 do CPC), que não foi especificamente enfrentada pelo 
Tribunal a quo, dada a ausência de prequestionamento.

5. Configurada a ocupação indevida de bem público, não há 
falar em posse, mas em mera detenção, de natureza precária, o que 
afasta o direito à indenização por benfeitorias. Precedentes do STJ.

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido."

(REsp 1.310.458/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/4/2013, DJe 9/5/2013.)
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"DIREITOS REAIS. RECURSO ESPECIAL.  POSSE DE BEM 
PÚBLICO GERIDO PELA TERRACAP OCUPADO SEM 
PERMISSÃO. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO À RETENÇÃO E 
INDENIZAÇÃO POR BENFEITORIAS. INVIABILIDADE.

1. Conforme dispõe a Lei  5.861/72, incumbe à TERRACAP, 
empresa pública que tem a União como co-proprietária, a gestão das 
terras públicas no Distrito Federal.

2. A jurisprudência firme desta Corte entende não ser possível 
a posse de bem público, constituindo a sua ocupação sem 
aquiescência formal do titular do domínio mera detenção de 
natureza precária.

3. Os artigos 516 do Código Civil de 1916 e 1.219 do Código 
Civil em vigor estabelecem a posse como requisito para que se possa 
fazer jus ao direito de retenção por benfeitoria.

4. Recurso especial provido."
(REsp 841.905/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 17/5/2011, DJe 24/5/2011.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
REIVINDICATÓRIA. OCUPAÇÃO IRREGULAR DE ÁREA 
PÚBLICA. DIREITO DE INDENIZAÇÃO PELAS ACESSÕES. 
INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência assentada no Superior Tribunal de Justiça 
considera indevida a indenização por acessões construídas sobre 
área pública irregularmente ocupada.

2. Recurso especial a que se dá provimento."
(REsp 850.970/DF, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 1º/3/2011, DJe 11/3/2011.)

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. BEM PÚBLICO. 
OCUPAÇÃO INDEVIDA. INEXISTÊNCIA DE POSSE. DIREITO À 
INDENIZAÇÃO NÃO CONFIGURADO.

1. Configurada a ocupação indevida de bem público, não há 
falar em posse, mas em mera detenção, de natureza precária, o que 
afasta o direito de indenização por benfeitorias.

2. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.343.787/RJ, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/3/2011, DJe 
16/3/2011.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. BEM PÚBLICO. 
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TERRENO DE MARINHA. MERA DETENÇÃO.  BENFEITORIA. 
DEMOLIÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 131 E 458, DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

1. Não há violação dos arts. 131 e 458 do CPC. Ao contrário 
do afirmado pelo recorrente, o Tribunal de origem, com ampla 
cognição probatória, tratou da cessão da posse e da suposta 
ilegitimidade do recorrente. Trechos do acórdão recorrido.

2. O acórdão encontra-se em perfeita consonância com a 
jurisprudência desta Corte, que já adotou o entendimento no sentido 
de que a 'ocupação de área pública, quando irregular, não pode ser 
reconhecida como posse, mas como mera detenção. Se o direito de 
retenção ou de indenização pelas acessões realizadas depende da 
configuração da posse, não se pode, ante a consideração da inexistência 
desta, admitir o surgimento daqueles direitos, do que resulta na 
inexistência do dever de se indenizar as benfeitorias úteis e necessárias' 
(REsp 863.939/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 
24.11.2008).

3. Recurso especial não provido."
(REsp 1.194.487/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/10/2010, DJe 
25/10/2010.)

"ADMINISTRATIVO. OCUPAÇÃO DE ÁREA PÚBLICA POR 
PARTICULARES. CONSTRUÇÃO. BENFEITORIAS. 
INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Hipótese em que o Tribunal de Justiça reconheceu que a área 
ocupada pelos recorridos é pública e não comporta posse, mas 
apenas mera detenção. No entanto, o acórdão equiparou o detentor 
a possuidor de boa-fé, para fins de indenização pelas benfeitorias.

2. O legislador brasileiro, ao adotar a Teoria Objetiva de 
Ihering, definiu a posse como o exercício de algum dos poderes 
inerentes à propriedade (art. 1.196 do CC).

3. O art. 1.219 do CC reconheceu o direito à indenização pelas 
benfeitorias úteis e necessárias, no caso do possuidor de boa-fé, além 
do direito de retenção. O correlato direito à indenização pelas 
construções é previsto no art. 1.255 do CC.

4. O particular jamais exerce poderes de propriedade (art. 
1.196 do CC) sobre imóvel público, impassível de usucapião (art. 
183, § 3º, da CF). Não poderá, portanto, ser considerado possuidor 
dessas áreas, senão mero detentor.

5. Essa impossibilidade, por si só, afasta a viabilidade de 
indenização por acessões ou benfeitorias, pois não prescindem da 
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posse de boa-fé (arts. 1.219 e 1.255 do CC). Precedentes do STJ.
6. Os demais institutos civilistas que regem a matéria ratificam 

sua inaplicabilidade aos imóveis públicos.
7. A indenização por benfeitorias prevista no art. 1.219 do CC 

implica direito à retenção do imóvel, até que o valor seja pago pelo 
proprietário. Inadmissível que um particular retenha imóvel público, 
sob qualquer fundamento, pois seria reconhecer, por via transversa, 
a posse privada do bem coletivo, o que está em desarmonia com o 
Princípio da Indisponibilidade do Patrimônio Público.

8. O art. 1.255 do CC, que prevê a indenização por 
construções, dispõe, em seu parágrafo único, que o possuidor poderá 
adquirir a propriedade do imóvel se "a construção ou a plantação 
exceder consideravelmente o valor do terreno". O dispositivo deixa 
cristalina a inaplicabilidade do instituto aos bens da coletividade, já 
que o Direito Público não se coaduna com prerrogativas de 
aquisição por particulares, exceto quando atendidos os requisitos 
legais (desafetação, licitação etc.).

9. Finalmente, a indenização por benfeitorias ou acessões, 
ainda que fosse admitida no caso de áreas públicas, pressupõe 
vantagem, advinda dessas intervenções, para o proprietário (no 
caso, o Distrito Federal). Não é o que ocorre em caso de ocupação 
de áreas públicas.

10. Como regra, esses imóveis são construídos ao arrepio da 
legislação ambiental e urbanística, o que impõe ao Poder Público o 
dever de demolição ou, no mínimo, regularização. Seria incoerente 
impor à Administração a obrigação de indenizar por imóveis 
irregularmente construídos que, além de não terem utilidade para o 
Poder Público, ensejarão dispêndio de recursos do Erário para sua 
demolição.

11. Entender de modo diverso é atribuir à detenção efeitos 
próprios da posse, o que enfraquece a dominialidade pública, destrói 
as premissas básicas do Princípio da Boa-Fé Objetiva, estimula 
invasões e construções ilegais e legitima, com a garantia de 
indenização, a apropriação privada do espaço público.

12. Recurso Especial provido."
(REsp 945.055/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2009, DJe 20/8/2009.)

Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental não se extrai 
argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido. O 
recurso em análise, na verdade, nada acrescenta às razões anteriormente expendidas.

Destarte, nada havendo a retificar ou a esclarecer, deve a decisão 
agravada ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0417734-2 AREsp 456.758 / SP

Números Origem:  053000023372  23372000  3398645800  53000023372  90764225820038260000  
994030752758

PAUTA: 22/04/2014 JULGADO: 22/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO CULTURAL E ASSISTENCIAL DA LIBERDADE ACAL
ADVOGADOS : FELICIA AYAKO HARADA

KIOSHI HARADA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : SÉRGIO LUÍS DA COSTA PAIVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO CULTURAL E ASSISTENCIAL DA LIBERDADE ACAL
ADVOGADOS : FELICIA AYAKO HARADA

KIOSHI HARADA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : SÉRGIO LUÍS DA COSTA PAIVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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